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  É imensa nossa satisfação ao apresentar aos leitores a publicação deste livro, que sela uma longa história de relação acadêmica entre investigadores de dois grupos de pesquisa que tiveram em sua trajetória um especial interesse pela infância e pela educação. Trata-se do Núcleo de Estudos e Pesquisas de Educação na Pequena Infância (Nupein), que desenvolve suas atividades na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e do Grupo de Pesquisas sobre Infância, Cultura e Formação (Infoc), que atua na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio).




  Há mais de 20 anos, nossos caminhos têm se cruzado e, nesses caminhos, apesar da distância geográfica, a cada oportunidade de encontro, seja em fóruns acadêmicos (reuniões científicas, colóquios, seminários), seja em ações de políticas públicas (assessorias a órgãos municipais, estaduais ou federais) e em movimentos sociais na luta pelos direitos da infância e pela democratização da educação infantil (fóruns estaduais ou movimento nacional), temos elos comuns e afinidades de temas e projetos de estudo. Nem sempre orientados por uma mesma posição teórica, construímos tais elos baseados no compromisso comum com a formação de professores, com as políticas e orientações educativas para os sistemas públicos de educação, realizado por meio de uma insistente e nem sempre valorizada aproximação entre a universidade e as creches, pré-escolas e escolas.




  Os textos que compõem este livro representam parte das pesquisas realizadas recentemente no âmbito desses grupos e têm temáticas convergentes ou afins. Do conjunto de investigações dos dois grupos foram aqui incluídas aquelas que, fruto de pesquisas concluídas, contribuíssem para colocar em diálogo ou confronto diferentes dimensões de análise em contextos distintos. Os textos se originam de teses de doutorado, dissertações de mestrado e monografias de especialização, como também de pesquisas, estudos específicos ou trabalhos apresentados em reuniões científicas.[1]




  O livro está organizado em duas partes: “Relações educativas de crianças e adultos” e “Pesquisa, formação e políticas públicas”. Ambas reúnem textos organizados em pares por sua afinidade temática ou conceitual.




  “Relações educativas de crianças e adultos” traz dez textos. Os dois primeiros tratam da creche e dos bebês. Escritos por Rosinete V. Schmitt e Daniela Guimarães, foram produzidos numa simultaneidade temporal com base em pesquisas realizadas em duas capitais, uma na cidade do Rio de Janeiro e outra em Florianópolis. Em “O encontro com bebês e entre bebês: Uma análise do entrelaçamento das relações”, Schmitt traz uma investigação com base em Bakhtin, favorecendo uma análise teórico-metodológica que, nas duas pesquisas, privilegia a dialogicidade e a alteridade. Tendo como tema as relações sociais na creche, com foco nos bebês, em “Técnicas corporais, cuidado de si e cuidado do outro nas rotinas com bebês”, Guimarães inova ao incorporar na análise Marcel Mauss e Michel Foucault, aproximando suas contribuições a perspectivas filosóficas de pensadores contemporâneos.




  Os dois textos seguintes abordam a roda de conversa. Adilson De Angelo, em “O espaço-tempo da fala na educação infantil: A roda de conversa como dispositivo pedagógico”, inspira-se em Paulo Freire, e Flávia Motta, no texto “Salada de crianças: A roda de conversa como prática dialógica”, em Vygotsky e Bakhtin. Ainda que baseados em referências distintas, suas análises sobre a roda de conversa como estratégia pedagógica contêm convergências teóricas e empíricas, além de pressupostos comuns no sentido de compreender uma prática dialógica e os discursos das crianças.




  A dimensão artístico-cultural é o foco dos dois estudos que compõem o par seguinte. Em “Repertórios artístico-culturais de professores da educação infantil: Discursos e sentidos estéticos”, Pricilla Cristine Trierweiller toma como base teórica Bakhtin e Vygotsky, para analisar imagens dispostas nas ambiências de um centro de educação infantil. Maria Teresa Moura, em “Arte e infância: Interações de crianças, adultos e obras de arte em museu”, analisa, fundamentada em Walter Benjamin, perspectivas da sensibilidade estética e da capacidade de apreciação crítica na infância.




  Raça, etnia, preconceito e escola constituem o eixo dos dois textos a seguir. “Acesso de crianças negras à educação infantil”, de Cristiane Irinéa Silva, busca compreender, por meio das relações sociais/raciais, os fatores determinantes e os critérios utilizados pelo sistema público de Florianópolis para a matrícula das crianças em suas unidades educacionais. “Identidades étnico-raciais, infância afro-brasileira e práticas escolares”, de Maria Batista Lima, analisa o lugar e as relações de poder que se expressam nas identidades étnico-raciais nas práticas cotidianas da escola, em uma pesquisa feita em um município da região metropolitana do estado do Rio de Janeiro.




  Os textos que fecham a primeira parte tratam de brincar ou não brincar, ambos respaldados em trabalhos do campo da sociologia da infância. “Tempos e espaços para brincar: O parque como palco e cenário das culturas lúdicas”, de Zenilda Ferreira, traz indagações sobre o tempo e o espaço do parque, as relações sociais, as experiências e os conhecimentos que circulam nesse ambiente. Busca dar visibilidade aos modos como crianças e adultos utilizam o parque em instituições de educação coletiva, seus sentidos e significados quando em relação/interação com esse tempo/espaço, esses objetos e essas pessoas. “Pelas telas do aramado: Práticas culturais e pedagógicas na educação infantil”, de Eliane Fazolo, trata das relações entre crianças de uma turma de educação infantil em uma escola municipal no centro da cidade do Rio de Janeiro, e das manifestações e expressões culturais presentes no entorno da escola. A investigação destaca a distância entre o que se vive dentro e o que se vive fora da instituição escolar.




  A segunda parte, “Pesquisa, formação e políticas públicas”, reúne 12 textos, também com temas organizados aos pares.




  “Relação teoria-prática na formação em serviço de profissionais da educação infantil: Ressignificando a prática pedagógica”, de Rejane Teresa Marcus Bodnar, analisa a formação de professoras da educação infantil da rede municipal de ensino de Florianópolis, que utilizou a observação e o registro pedagógico como fontes de reflexão e orientação das práticas. Essa pesquisa visou compreender o processo de formação e as relações estabelecidas como tomada de consciência da ação constituída no espaço coletivo. “Formação de professores da educação infantil: Puxando os fios da história”, de Hilda Micarello, apresenta as experiências de dois professores da educação infantil e as percepções desses profissionais acerca de sua formação inicial e continuada, analisando, com base em Bakhtin, as repercussões dessa formação no modo como os docentes enfrentam os desafios que se colocam à sua prática pedagógica. Os dois textos suscitam várias questões teóricas e metodológicas.




  “Os interpretativos do mundo: Leitura, escrita e formação”, de Maria Fernanda Rezende Nunes, apresenta uma pesquisa feita com um grupo de professoras de um município da região metropolitana do estado do Rio de Janeiro. Com base em Paulo Freire e Bakhtin, revela o processo de rememoração das professoras sobre suas histórias de vida e como ele possibilitou o resgate crítico da trajetória escolar percorrida e das narrativas inscritas no trabalho com a leitura e a escrita. “Professoras de educação infantil e suas visões de letramento: Tensões da prática”, de Patrícia Corsino, delineia o panorama das tendências de leitura e escrita na educação infantil e faz uma ponte com estudos de Bakhtin sobre gêneros discursivos. Baseada em entrevistas com responsáveis pela educação infantil na Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro, a autora analisa suas visões de letramento na educação infantil e traz questões para a prática pedagógica. Os dois textos, ao retratarem espaços diferenciados (região metropolitana e capital) e tempos distintos (dez anos de intervalo entre as duas pesquisas), fornecem rico material sobre tema tão pouco estudado.




  “Educação infantil e educação inclusiva: Um olhar sobre o trabalho com crianças com deficiência”, de Rogério Drago, apresenta a situação educacional da cidade de Vitória, tendo como foco a infância, a educação infantil e a inclusão de crianças com deficiência na primeira etapa da educação básica. Fundamentada em Vygotsky, a investigação permite problematizar as ações com as crianças em ambos os campos. “Infâncias na creche: Corpo e memória nas práticas e nos discursos da educação infantil”, de José Alfredo Oliveira Debortoli, traz um olhar sobre as infâncias e as relações vividas em um contexto comunitário, na cidade de Belo Horizonte, entrecruzando, com base em Bakhtin, histórias de infância das professoras e suas práticas. Referindo-se a modelos diferenciados de educação infantil, os textos tornam possível o diálogo sobre as práticas dos professores e a organização curricular.




  Educar com museu e o acesso aos equipamentos culturais por parte de crianças pequenas é o tema dos textos seguintes, tema relevante, pouco estudado e menos ainda praticado. “‘Criança menorzinha... ninguém merece!’: Políticas de infância em espaços culturais”, de Cristina Carvalho, apresenta uma reflexão sobre a presença de crianças da educação infantil em casas de cultura, como museus e centros culturais, e o tipo de atendimento oferecido a esse público. A pesquisa problematiza esse acesso e pode ser cotejada com o texto “Museu: Um lugar para a imaginação e a educação das crianças pequenas”, de Alessandra Mara Rotta de Oliveira, que trata das possibilidades na relação entre crianças, imaginação e museus, com destaque para a importância desse aspecto na formação de professores de educação infantil.




  Os dois textos seguintes oferecem importantes contribuições para o conhecimento das políticas públicas municipais e do impacto das mudanças legais e institucionais nos últimos anos. “Políticas públicas universalistas e residualistas: Os desafios da educação infantil”, de Maria Fernanda Rezende Nunes e Patrícia Corsino, analisa o processo de inserção de creches e pré-escolas na educação bem como a efetivação da política pública educacional nessa primeira etapa da educação básica. “Ensino fundamental de nove anos: Processos locais de regulação e seus efeitos sobre a educação infantil”, de Roselane F. Campos e Rute da Silva, apresenta pesquisa realizada em nove municípios do estado de Santa Catarina, com o objetivo de averiguar os processos de regulação e implementação do ensino fundamental de nove anos, examinando seus efeitos na educação infantil.




  Os últimos textos tratam dos contextos em que se desenvolveram as investigações apresentadas. “Educação e infância: Trajetórias de pesquisa e implicações pedagógicas”, de Eloisa A.C. Rocha, produz uma síntese da trajetória de pesquisa construída no âmbito do Núcleo de Estudos e Pesquisas da Educação na Pequena Infância, que se dedica a conhecer as características das populações infantis e das instituições voltadas a elas, indagando-se sobre os parâmetros para a formação de profissionais nessa área. “Infância e pesquisa: Opções teóricas e interações com políticas e práticas”, de Sonia Kramer, analisa as construções teóricas sobre a infância, seus desafios e tensões; apresenta opções, práticas e dilemas que vêm sendo objeto do grupo de pesquisa Infância, Formação e Cultura ao longo de 15 anos de trabalho acadêmico, e discute a difícil interação entre resultados de pesquisa e políticas e práticas, em particular em contextos de desigualdade e diversidade.




  Outras formas de organizar os textos seriam possíveis, outros arranjos viáveis, compondo um mosaico no qual infância, educação infantil, suas diversas faces e seus diferentes enfoques se entrelaçassem e seus problemas, conquistas e perspectivas se explicitassem. Deixamos aos leitores e leitoras as possibilidades desse trançado. Antes, porém, cabe fazer um esclarecimento e externar algumas palavras de agradecimento.




  O esclarecimento é de ordem técnica: nas referências e citações, mantivemos a grafia Vigotski, segundo constava no livro estudado e/ou mencionado pelos autores.




  As palavras de agradecimento são muitas. Durante grande parte de sua trajetória, o Nupein, coordenado por Eloisa A.C. Rocha, contou com a participação de Beatriz Cerisara e João Josué da Silva Filho; o Infoc, criado por Sonia Kramer, vem sendo coordenado por Maria Fernanda Rezende Nunes, da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UniRio), e Patrícia Corsino, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), nesse grupo que se tornou interinstitucional. A esses pesquisadores agradecemos, bem como a todos os nossos alunos de graduação, especialização, mestrado, doutorado e pós-doutorado, aos monitores, estagiários, bolsistas, colegas professores e funcionários de nossas instituições pela sua colaboração muitas vezes anônima, pela amizade, pelo carinho, pela escuta e crítica que têm nos formado como pessoas e pesquisadores e que têm nos permitido aprender o que mais importa na vida – o diálogo com sensibilidade e cooperação.




  Por fim, um agradecimento especial aos autores que contribuíram com seus textos e nos deram sua confiança e a Camila Barros e Luciana Gandarela Chamarelli, porque, graças ao seu trabalho e à sua competência, este livro se tornou realidade.




  Eloisa A.C. Rocha e Sonia Kramer




  
PARTE I

 RELAÇÕES EDUCATIVAS
DE CRIANÇAS E ADULTOS




  1
O ENCONTRO COM BEBÊS E ENTRE BEBÊS:
UMA ANÁLISE DO ENTRELAÇAMENTO DAS RELAÇÕES[2]





  Rosinete V. Schmitt




  Este texto trata das relações sociais constituídas com bebês e entre bebês no espaço da educação infantil. A pesquisa ocorreu em uma creche pública do município de Florianópolis, com um grupo de 15 bebês (oito meninos e sete meninas) com idades entre quatro meses e um ano, por um período de oito meses. A utilização das ferramentas metodológicas envolveu a descrição densa das relações desse contexto, por meio do diário de campo, da fotografia e da filmagem. Essas ferramentas foram utilizadas concomitantemente, em virtude da necessidade de captar diferentes formas de linguagem das crianças e, ainda, a complexa dinâmica das relações que desencadeava episódios simultâneos, inviáveis de serem registrados apenas pela escrita.




  As relações: Definindo alguns termos




  A indagação inicial que proponho é: como as crianças pequeninas, com menos de um ano de idade, estabelecem e constituem suas relações no contexto coletivo da educação infantil? O que desencadeia uma nova e precedente questão: com quem elas se relacionam? Isso porque compreendo que a forma relacional está intrinsecamente atrelada à posição que o sujeito ocupa diante de outros sujeitos, o que torna necessário identificar quem são estes e que significações lhes são atribuídas nesse espaço. Ou seja: quem são os bebês diante de seus outros? Quem são esses outros no espaço da creche?




  O contexto da educação infantil se caracteriza pela potencialidade de as crianças se encontrarem com múltiplas pessoas, de diferentes origens, que convivem durante muitas horas, dias, meses e anos com elas. Na contagem aproximativa de Batista (1998, p. 3), “de dez a doze horas por dia, sessenta horas por semana, duzentos e quarenta horas por mês, duas mil e quatrocentas horas por ano”. Um tempo constituído dialeticamente pelas configurações histórico-sociais que circunscrevem os modos relacionais e pelas ações dos sujeitos que compõem esse espaço.




  Antes de entrar nesse universo, cabe compreender o significado do termo relações sociais, já que é sob essa lente que observo e analiso o encontro de crianças e adultos nesse espaço coletivo.




  Vygotsky (apud Pino 2005)[3] trata, num primeiro momento de sua obra, das relações sociais no sentido de sociabilidade humana em geral, concretizadas em relações ou vínculos do tipo eu-outro (não eu). Dessa perspectiva, o ser humano se constitui na relação com o outro, passando pelas significações que este lhe atribui: “Eu me relaciono comigo tal como as pessoas relacionaram-se comigo” (ibid., p. 103). Ou seja, as significações daquilo que somos, falamos, sentimos e pensamos passaram primeiramente pelo outro, pelo externo; portanto, são de origem social.




  Mas é preciso compreender que as relações sociais não se fundem na mera presença física subjetiva ou na existência de duas ou mais pessoas, embora seja necessário o encontro delas para sua concretização. Além da condição da existência humana e do aparato biológico que lhe permite interagir, é preciso considerar que as relações entre pessoas são atravessadas por determinações e significações sociais/culturais que constroem suas posições uma diante da outra.




  Assim, as posições de patrão-empregado, pai-filho, professor-aluno, homem-mulher, adulto-criança, entre outras, não se constituem pela simples presença física dos indivíduos, mas por definições sociais e históricas dos papéis e formas de agir de cada um que, mergulhado numa cultura, localizado no tempo e espaço, forma-se dialeticamente. Essas definições não são vistas como normas abstratas, descoladas do acontecer social. Ao contrário, são significações e sentidos da realidade, que se concretizam e se modificam nas práticas sociais, na forma de pensar, falar e agir das pessoas que integram uma formação social.




  Isso significa dizer que, para compreender as relações mais diretas entre os indivíduos, neste caso entre as crianças pequeninas e delas com crianças maiores e com os adultos profissionais da creche, é necessário incluir o significado social que cada um ocupa nesse contexto e diante de seus outros. Ou seja, compreender em que espaço e tempo eles se encontram, com suas determinações, bem como suas ações e suas iniciativas nessas relações.




  Compreender as relações entre crianças e adultos implica abarcar aspectos próximos à realidade desses sujeitos, como os mais amplos que configuram a sociedade em geral, isto é, os aspectos micro e macro se concretizam nas ações, nos comportamentos e pensamentos dos indivíduos, dialeticamente, não sendo possível dissociá-los. As ações, mesmo as de nível pessoal, são permeadas por esses aspectos, configurando-se na voz, no pensamento e na ação de uma pessoa a presença de outras vozes que a compõem.




  Segundo o conceito de polifonia de Bakhtin (2003), adultos e crianças, na constituição de suas relações, são abarcados por outras vozes que os constituem, ainda que não de forma direta ou de transposição, mas num processo dialógico, isto é, as relações constituídas na creche não são forjadas apenas pelas condições imediatas do ser criança e do ser adulto naquele espaço. Essas relações, ao mesmo tempo em que são condensadas pelas significações e pelos sentidos atribuídos à creche, ao trabalho desenvolvido nela, são também atravessadas pelas composições sociais que formam os indivíduos em outros espaços. Na professora, há outras vozes sociais que a constituem como mulher, como professora formada em uma determinada instituição, como pessoa com hábitos de uma classe social, como leitora de determinados livros, como pessoa com certas valorizações a respeito do ser humano, como apreciadora ou não de arte, música, TV etc. Do mesmo modo, também vão se compondo nos bebês outras vozes que os constituem em outros espaços sociais, como a família, a classe social, o gênero etc.




  Bakhtin (ibid.) observa a condição de não indiferença que um ser tem diante do outro, por meio das ações responsivas desencadeadas entre si pelos enunciados. Aos enunciados proferidos pelo outro ou pelo eu, são emitidas respostas que desencadeiam outros enunciados, considerando sempre a posição social e ideológica que cada um ocupa. Nesse sentido, pergunto: de que forma os bebês são compreendidos como outros nas relações estabelecidas no contexto da educação infantil? Suas manifestações são compreendidas como comunicações de um outro e respondidas como tal?




  Tradicionalmente, os adultos são vistos no primeiro ano de vida como os outros que inicialmente dão forma ao mundo e o apresentam ao bebê por seus atos de significação. O bebê, para Bakhtin (ibid.), começa a se ver e a perceber a si mesmo pelos olhos e pelo toque do outro, que o contorna nas suas sensações voluntária ou involuntariamente exteriorizadas. O que ele sente é único e não passível de repetição, mas sua objetivação e compreensão apenas são possíveis pela ação e relação do outro, inicialmente o adulto.




  (...) a criança começa a ver-se pela primeira vez como que pelos olhos da mãe e começa a falar de si mesma nos tons volitivo-emocionais dela, como que se acaricia com sua primeira auto-enunciação; desse modo, ela aplica a si e aos membros de seu corpo os hipocorísticos no devido tom: minha cabecinha, minha mãozinha (...) ela determina a si e ao seu estado através da mãe (...) Sua forma parece ter a marca do abraço materno. (Ibid., pp. 46-47)




  É importante observar que, nas relações entre crianças pequenas e com crianças pequenas, não está presente apenas a quantidade de experiência, na definição do mais ou menos experiente, daquele que sabe mais ou daquele que sabe menos, mas essencialmente a diversidade dessas experiências que forjam a infância ou a idade adulta não como una, mas reconhecidamente composta por múltiplos outros.




  Assim, os bebês não são caracterizados aqui como aqueles que apenas recebem do outro as significações que fomentam o universo social, ainda que seja inegável essa condição, mas também como sujeitos que respondem e se expressam ativamente nessas relações à medida que vão constituindo suas formas comunicativas.




  Dentro das possibilidades gradativas do desenvolvimento, os bebês, desde que nascem, são capazes de estabelecer relação com o outro, incluindo seus coetâneos. É necessário endossar tal afirmação pelo fato de que suas relações são atravessadas por aspectos culturais que diversificam as suas vivências e a fomentação de suas infâncias, o que rompe com a ideia única e evolutiva do ser bebê. Assim, a creche se apresenta como espaço social, contexto onde os sujeitos se encontram cotidianamente, se comunicam, produzem e compartilham significados e sentidos.




  Relações entrecruzadas: Os bebês e o outro adulto no contexto coletivo da creche




  Passar pelos espaços da instituição, apesar de não ter a intenção de analisar as relações entre os outros grupos, foi como uma lente de aumento para olhar muitas cenas que aconteciam no grupo dos bebês. Quase sempre, chegava à creche próximo do horário das refeições, no início de cada período, e encontrava meninos e meninas dos grupos maiores (de dois a seis anos) no grande salão utilizado como refeitório. Juntos, eles compartilhavam a alimentação, comendo todos ao mesmo tempo, e seguiam para outras atividades. Destoando dessa cena, ao entrar pela cerca posta na porta do grupo dos bebês, sempre avistava as profissionais envolvidas com alguma criança específica, numa ação de cuidado, de higiene, alimentação ou acalento, enquanto no espaço da sala ocorriam outras situações com as demais crianças. Meus registros se iniciam quase todos com a frase: “Chego e encontro a professora alimentando tal criança e as auxiliares de sala envolvidas com outras crianças e as outras meninas e meninos sempre envolvidos com outras ações, engatinhando, deitados em alguma almofada, sentados explorando algum brinquedo, encontrando-se com alguma criança, dormindo no berço ou no colchão”. Isso permitiu a identificação das relações entre adultos e bebês permeadas pelas ações pedagógicas de cuidado, tanto no que se refere aos encontros diretos entre esses sujeitos quanto às relações indiretas que tal situação provoca ao distanciar esses adultos das demais crianças do grupo.




  Durante a pesquisa, observei que o envolvimento da professora e das auxiliares de sala nessas ações e sua compreensão da integralidade das ações pedagógicas de cuidado e educação contornam as relações entre bebês e adultos nesses momentos. Isso é percebido pelo tempo disponibilizado para tais encontros, que, apesar de estarem atrelados às condições estruturais no que se refere ao tempo institucional, ao número de crianças no grupo e aos materiais disponíveis, revelam-se tentativas de respeitar as crianças nas necessidades que manifestam. Algumas ações eram mais determinadas pela instituição, como o horário da alimentação; outras, como o sono, a troca de fraldas, o colo e o banho ocorriam sempre quando se identificava a necessidade ou o desejo das crianças.




  Wallon (1975, p. 153) auxilia nessa compreensão, ao observar que, no princípio da vida, a criança manifesta “reações descontínuas, esporádicas sem outro resultado que não seja liquidar pelas vias então disponíveis quer as tensões de origem orgânica quer as suscitadas pelas excitações exteriores”. As ações mais simples na resposta a essas reações, que provocam ou não seu bem-estar, são exercidas pelos adultos, que atendem as crianças na troca de uma posição, na oferta do alimento, no jeito de dar o colo, na troca da fralda. As respostas dadas aos bebês vão estabelecer elos de comunicação com as demais pessoas com quem convivem. Logo, segundo o autor, as respostas fornecidas aos bebês vão contribuir para que se “torne cada vez mais intencional a manifestação emotiva [deles]” (ibid., p. 176).




  As relações de cuidado não são apenas ações mecânicas de assear o outro, configuram-se também como respostas ao outro bebê nas suas manifestações emocionais, que gradativamente vai identificando o outro adulto como aquele que pode atendê-lo, a pessoa de quem ele pode esperar ajuda. Isso é reforçado pelo fato de que, nessa idade e no contexto coletivo da creche, é o adulto profissional que tem a função de reconhecer a necessidade desse cuidado. Primeiramente, é sob seu olhar que as necessidades de cuidado com o outro são percebidas e identificadas, originando-se daí as respostas ao outro bebê.




  Observei que, nas relações entre esses adultos e os bebês no momento de cuidado, houve uma tentativa dos primeiros em respeitar o tempo das crianças ao perceberem quando sentem sono, quando estão incomodadas com o suor num dia de calor e são convidadas a tomar banho, ao serem trocadas sempre que necessitam, ao ganharem colo num momento de choro, ao identificarem jeitos diferentes de comer e dormir etc. É impressa pelos adultos nessas relações uma posição de empatia com os bebês, na tentativa de entendê-los por meio de uma escuta sensível.




  Para Bakhtin (2003), o vivenciamento empático ou a empatia na vida ou na estética ocorre sempre de fora do sujeito ou do objeto que contemplamos e com o qual convivemos. Significa que, do lado de fora, somos afetados pelo sentimento interior do outro, e vivenciamos com ele, empaticamente, sem perder nosso lugar, o que dá o acabamento ou a resposta ao que ele sente. Com relação aos bebês, os adultos profissionais exercem uma função importante ao dar significados a essas sensações de desconforto por intermédio de suas respostas às crianças, ao defini-las e respeitá-las como seres humanos que sentem. Aos bebês que ainda não falam, que não expressam verbalmente sentimentos, desejos e necessidades, a posição de empatia dos profissionais se torna imprescindível para sua constituição. Isso se refere não apenas ao ato de significação, mas também à posição dos adultos diante dos bebês. Essa posição diz respeito ao conceito de responsividade de Bakhtin (1993), que alude à não indiferença do ser diante do outro, ao lhe dar respostas a partir do lugar que esse outro ocupa. Segundo o autor, compreender o outro é compreender seu dever em relação a ele, “(a atitude ou posição que devo tomar em relação a ele), isto é, compreendê-lo em relação a mim mesmo (...) o que pressupõe a ação responsável e não a abstração de mim mesmo” (p. 35).




  Os encontros entre profissionais e bebês nos momentos de cuidado na creche ocorrem individualmente, de forma distinta do que acontece nos grupos maiores, em que se realizam essas atividades de forma mais autônoma ou coletiva. As atividades que exigem proximidade corporal com as crianças, às vezes, são realizadas pelos adultos conversando, outras vezes, não. Mesmo em silêncio, os adultos presentificavam e objetivavam suas relações com os bebês por gestos, olhares, toques, os quais eram intensamente sentidos e respondidos pelas crianças. As respostas emitidas pelos bebês consistiam em olhares atentos ao rosto do profissional, no relaxamento do corpo quando abraçados num acalento, nos braços envolvendo o pescoço do adulto quando convidados para sair do trocador, no choro de recusa a sair da banheira, entre outras manifestações que evidenciavam a atenção e o envolvimento nas relações com esse outro adulto.




  Há uma transcendência da palavra oral nos encontros de crianças e adultos, o que não significa negligenciar a importância dela na constituição das relações sociais. Contudo, isso exige a compreensão de que, junto com a palavra, ou no lugar dela, há outras formas de comunicação que ligam os seres humanos. Quero dizer que conversar com os bebês é importante para sua constituição, mas também é importante observar nosso corpo, nossa expressividade nessa relação que é impressa de extraverbais (Bakhtin 1976) que completam nossa comunicação com o outro: o tom da voz, o olhar de aprovação, desaprovação, alegria, entusiasmo, o gesto feito com cuidado ou rapidez, a força ou a leveza do toque, a espera ou não pela resposta do outro. Os adultos que trabalham com bebês não conversam oralmente o tempo todo com eles, seria ilusório fazer tal afirmação, todavia, falam ou dialogam constantemente por meio do corpo e de suas ações.




  O envolvimento dos profissionais nos momentos de cuidado com o bebê, principalmente nas refeições e nas trocas, ocorre sob a tensão de respeitar o tempo das crianças e o tempo da organização institucional. O tempo da criança no que se refere, por exemplo, ao seu ritmo de mastigar ou engolir a comida, aos horários em que se acostumou a se alimentar em casa, ao gosto de brincar com água, ao prazer que sente ao tirar a roupa, ao funcionamento de seu organismo, que se relaciona com os horários da creche e com a necessidade dos adultos de atender várias crianças. Podemos afirmar que há uma contínua tensão entre o ritmo interno da criança e o ritmo externo da regulação social, que, dentro do espaço da creche, está relacionada às condições reais de atendimento às crianças: certamente, o tempo exíguo para alimentar ou trocar os bebês interfere na forma como as profissionais se envolvem nesse encontro com eles.




  Assim, é possível afirmar que as ações de cuidado individual ocupam grande parte do tempo no grupo de bebês. Entretanto, esse tempo não é simétrico entre adultos e bebês, pois as profissionais demoram-se mais nessa ação do que as crianças individualmente. Por exemplo: se, num grupo de 15 bebês, durante um dia, cada criança vivencia, no mínimo, quatro momentos de troca ou banho, mais quatro momentos de alimentação, ao todo, somaremos oito encontros individuais com um adulto. No entanto, para os adultos, significam oito momentos individuais com cada criança, o que, multiplicado pelo número de bebês que compõem o grupo, significa 120 momentos de atenção individual por dia; dividindo-os entre as três profissionais, resultam numa média de 40 encontros individuais para cada uma. Isso demarca de uma forma muito específica as relações vividas nesse espaço, diferenciando-as das relações nos grupos de crianças maiores.




  Essa análise quantitativa, além de indicar as marcas estruturais da relação adulto-bebê no contexto da educação infantil, chamando a atenção para o problema da proporção adulto/criança, imprime nesse grupo uma especificidade quanto à ambivalência da presença e ausência-distanciamento do outro adulto junto à criança. Ao mesmo tempo em que está presente nas relações individuais, marca também sua ausência, um distanciamento físico na relação direta com os outros bebês. Isso significa reafirmar o que Rossetti-Ferreira (1988) já havia identificado em suas pesquisas: que as relações no grupo dos bebês não ocorrem pela onipresença do adulto, mas em grande parte do tempo por sua ausência.[4]




  A extensão das relações no espaço




  Apesar de os adultos não estarem próximos fisicamente dos bebês o tempo todo, durante a pesquisa constantemente observei estratégias de aproximação entre eles, manifestas reciprocamente, principalmente pela forma como os profissionais organizavam o espaço.




  Os espaços nunca são neutros, mesmo os mais cotidianos e habituais de nossa vida. A presença ou ausência de objetos e a forma como são organizados sempre estão comunicando algo “sobre” e “para” as pessoas que ali convivem.




  Falk (2004) explica que, na educação de zero a três anos, o binômio atenção e liberdade é imprescindível. A propósito, a atenção individual precisa ocorrer, e sua qualidade depende também da confiança que os adultos depositam nas outras crianças e no espaço que organizam. Exige desse profissional não apenas o planejamento das ações em que estará presente, como também das situações em que estará distanciado. O espaço, dessa perspectiva, representa um terceiro educador, junto com os demais profissionais da sala. Contudo, não é um educador formado por si mesmo ou pelo acaso, mas sim pela ação humana; primeiramente, pela ação dos adultos que, de forma consciente ou não, vão circunscrevendo nele suas concepções a respeito das crianças, de seu papel e das relações a serem ali vivenciadas. O espaço se transforma num lugar pelas marcas sociais e pessoais que os sujeitos vão lhe conferindo em suas relações.




  Na creche investigada, percebi que os bebês se relacionavam intensamente com os objetos e o espaço organizado pelos profissionais, e que, apesar de muitas dessas vivências não serem acompanhadas com uma atenção detalhada dos adultos, elas não deixavam de existir. Muitas situações se passavam de forma silenciosa e invisível aos olhos dos adultos: ficar olhando um móbile pendurado no teto, sentir a brisa entrando pela janela, tocar o piso e descobrir um barulho ao bater com a mão nele, jogar-se numa almofada e sentir a sua maciez, encontrar o olhar de outro bebê que está por perto... Esses são eventos irrepetíveis e momentâneos, mas ricamente situados pela ação dos bebês. Embora muitos desses eventos não sejam significados diretamente pelos adultos, a forma como os objetos, os sons, as ferramentas ficam disponíveis para os bebês, para suas interações entre si e com o espaço, permite considerá-los permeados pela ação do adulto. Ao mesmo tempo em que potencializam a ideia de que nós, profissionais da educação infantil, não estamos onipresentes fisicamente em todos os acontecimentos do grupo, indicam-nos a responsabilidade de confiar e preparar o espaço para a ação e o encontro entre os bebês.




  O encontro entre bebês no coletivo




  Barbosa (2006) caracteriza uma das diferenças mais visíveis e representativas na relação entre adultos e crianças, ao mencionar que, na creche, convivem pessoas de dois tamanhos. Sua observação, mesmo direcionada a uma outra temática,[5] reporta-nos à caracterização das relações sociais constituídas nesse espaço, ao lembrar que os bebês têm tamanho e também mobilidade física diversos dos adultos. Ampliaria tal observação da autora ao considerar que não há apenas dois tamanhos, mas vários, ao perceber que os bebês têm também diferenças físicas (mesmo que provisórias) com relação às outras crianças que habitam a creche.




  A diferença no tamanho físico dos bebês com relação aos adultos aparece como um dos aspectos que compõem as relações vivenciadas pelos pequeninos na creche. Aqui não me refiro apenas às distinções nas habilidades e nos domínios do corpo, na dependência dos primeiros em relação aos segundos, e sim ao distanciamento que essa desproporção ocasiona. Apesar de os profissionais se responsabilizarem pela organização do espaço e por muitas interferências e mediações nas relações com os bebês e entre eles, esses profissionais não conseguem acompanhar tudo o que ocorre entre os pequeninos, não apenas pelo distanciamento que as ações pedagógicas de cuidado provocam, mas por se posicionarem de forma diversa no espaço.




  Olhar a sala, os objetos, um outro bebê ou os adultos estando de gatinhas, deitado ou na altura baixa de um bebê é diferente de olhar as mesmas coisas e pessoas da altura de um adulto. Esse aspecto, apesar de simples, remeteu-me à observação de que grande parte dos encontros entre os bebês ocorre numa posição espacial diversa da dos adultos. Isso foi observado nas gravações em vídeo, quando as cenas entre os bebês tinham como fundo um constante passar de pernas dos profissionais envolvidos em outros afazeres, explicitando a disparidade de tamanho físico como forma de distanciamento. Além da observação de que os adultos não ficam o tempo todo perto de todos os bebês, essas imagens exaltaram quão diferentes são os ângulos de visão que os pequeninos têm em comparação aos adultos nesse contexto de educação infantil.




  Na posição espacial em que se encontram os bebês, analiso indícios de que eles se olham mais de perto, tocam-se e buscam-se constantemente por compartilharem uma mesma ou próxima dimensão espacial, à medida que vão constituindo o domínio e os movimentos corporais. Meninas e meninos do grupo pesquisado tinham a possibilidade de olhar de um mesmo ângulo a disposição dos móveis, dos objetos e de seus coetâneos, ainda que de formas diferentes.




  Durante a pesquisa, acompanhei várias situações de encontro entre os bebês em posições diversas como: de bruços, na frente um do outro, sentados próximos, parados na posição de engatinhar, deitados ou mesmo de pé. Suas diferentes estaturas e possibilidades de movimento favoreciam relações ocorridas longe da visão dos adultos e num cenário vislumbrado de forma diferente. Mesmo que muitas dessas posições sejam proporcionadas pelos adultos quando promovem a aproximação dos pequeninos que ainda não se movimentam sozinhos, colocando os bebês menores frente a frente, as formas de se olharem, de se tocarem ocorrem em dimensões espaciais diferentes.




  Em diversas cenas, observei também a aproximação espontânea entre os bebês que já dominavam os movimentos de engatinhar ou andar, em cantos e alturas do espaço da sala que fugiam do olhar imediato dos adultos: embaixo do trocador, embaixo das prateleiras, no vão do balcão que era usado para formar cantos, entre os berços etc. De certa forma, esses espaços em que só cabiam os pequeninos, apesar de organizados previamente pelos adultos, muitas vezes, eram apresentados pelos próprios bebês, uns aos outros, por meio de ações, gestos e olhares.




  Os adultos estão ocupados com a janta de algumas crianças. Victor (8 meses) está de bruços no vão do balcão quando chega Brayan (1 ano) engatinhando. Frente a frente, ambos se olham, e Brayan aproxima seu rosto do rosto do outro menino, que sorri. Quando ele se afasta, Victor bate com uma das mãos na superfície de madeira do vão do balcão, grita e balbucia sons olhando o companheiro. Brayan sorri momentaneamente, mas se vira e sai engatinhando pela sala. Victor o acompanha com o olhar e dá um grito, parecendo chamá-lo. Mas Brayan não o olha mais e se distancia. De barriga para baixo, Victor desliza cuidadosamente na superfície, pois ainda está dominando seu engatinhar. Ele avista Brayan que, mais hábil nos movimentos, já está perto da auxiliar de sala, que dá a janta a uma outra criança. No meio da perseguição, Victor encontra uma revista, para e desiste de ir ao encontro do outro menino. (Caderno de campo, 20/6/2007)




  É possível ainda perceber que esses encontros ocorrem de maneira fortuita, porém, provocados pelos elementos desse espaço e pelas ações das crianças. Analisei que os bebês se percebem nesse espaço, não são indiferentes uns aos outros e seus encontros ocorrem sem uma predefinição de onde e como se iniciam e terminam. Há também uma imprevisibilidade nas aproximações e situações interacionais dos bebês. O encontro entre Brayan e Victor, por exemplo, ocorre na situação momentânea de dois meninos que transitam pelo espaço da sala, dura poucos minutos e é interrompido pelo direcionamento a outros interesses.




  Amorim et al. (2003), no estudo sobre encontros interativos entre bebês de quatro a 14 meses, caracterizam esses episódios como fugazes, desordenados, pouco estruturados e pouco intencionais, o que exige, dos pesquisadores e também dos educadores, uma atenção minuciosa para apreender os gestos e olhares que surgem e duram poucos segundos. Isso gera dificuldade para os adultos acompanharem esses momentos relacionais. Eles ocorrem tão rápida ou sutilmente no espaço coletivo da creche que, por vezes, são interrompidos ou ignorados.




  Um olhar atento aos diálogos entre bebês




  Larissa P. (nove meses) engatinha até o colchão onde Alysson (cinco meses) está deitado numa grande almofada, o que permite uma posição mais elevada de sua cabeça. Ela para e senta-se na extremidade do colchão, com o corpo e o olhar direcionados ao menino. Olhando-o, ela balança os braços e, em seguida, com as mãos apoiadas no colchão, inclina-se sobre Alysson, que corresponde o olhar. Ao olhar do menino, Larissa ri, balança as mãos no ar, parecendo estar contente. Com as mãos apoiadas na almofada, ela inclina seu rosto sobre o menino, que, ao perceber, olha o rosto desta quase encostado ao seu. (Caderno de campo, 26/3/2007)




  A cena descrita esboça a presença das linguagens diversas que fazem parte das relações entre os bebês. De maneira geral, são, como denomina Pino (2005), indícios da ação cultural, os quais vão constituindo o ser bebê de pouca idade na relação com o outro. Não são manifestações naturais em si, dadas pelo biológico, mas formativas na gênese social.




  O olhar e o movimento/gesto são indicados por algumas pesquisas sobre a interação de crianças pequenas (Musatti 1998; Pino 2005) como uns dos primeiros sinais, juntamente com o sorriso, que trazem indícios da comunicação social entre bebês e também com outros sujeitos de mais idade. Sinalizam as respostas e também a comunicação social inicial do ser humano bebê com o outro. Mais do que em qualquer outro grupo, essas manifestações sociais comunicativas estão em constituição nos bebês, nas relações com o outro e, ao mesmo tempo, evidenciam a ação ativa dos pequeninos nessas relações.




  O grupo pesquisado era constituído por meninos e meninas que tinham, no início, de quatro meses a onze meses de idade, mas que cresceram durante o período do estudo. Duas observações podem ser inferidas dessa informação. A primeira se refere às modificações que as crianças apresentaram em seu processo de desenvolvimento durante esse período, provocando mudanças nas formas de relação com o outro. E a segunda tem a ver com as diferentes situações de desenvolvimento em que as crianças se encontravam num mesmo grupo. Embora tal julgamento não pretenda se deter em critérios evolutivos, essa informação é importante para compreender que as relações entre os bebês são permeadas também pelo desenvolvimento. Vygotsky (1996) observa que a forma como o ser humano se relaciona com o mundo social é influenciada pela sua situação social de desenvolvimento. Compreende esse autor que a situação social do desenvolvimento não é mais do que o sistema de relações da criança em uma dada idade com a realidade social a qual a envolve. Assim, se a criança muda de maneira radical (começa a se locomover, a andar, a falar), é inevitável que as relações se reestruturem (ibid., p. 265), porque o meio social e os indivíduos que dele fazem parte também se modificam em relação às mudanças ocorridas no desenvolvimento do bebê.




  No grupo pesquisado, percebi que as relações entre os bebês se modificaram consideravelmente a partir da conquista do controle do corpo e do movimento. Isso não significa dizer que anteriormente a esse domínio as crianças não estabelecessem relações, pois há nelas uma ação ativa desde cedo, ainda que em grau mínimo, envolvendo a escuta e o olhar em torno das situações com certa vivacidade.




  Todavia, notei que, à medida que o grupo dos bebês conquistava o domínio do corpo, aumentavam as situações de encontro e interação entre os pequeninos. Esses domínios – engatinhar, arrastar-se, sentar e andar – possibilitavam aos bebês irem até o outro, sem depender da iniciativa dos adultos profissionais. O próprio Vygotsky afirma isso, ao escrever que “os êxitos que o bebê tem em dominar seu corpo, postura e movimentos (por volta mais ou menos dos 5 meses) o conduzem a buscar o contato com outras crianças” (ibid., p. 303).




  As aproximações entre os bebês no contexto coletivo me fizeram perceber que as limitações motoras de alguns no grupo não os impediam de se relacionar com seus coetâneos. Isso não apenas por considerar a ocorrência de seu olhar, de sua audição e das ações dos adultos para essa aproximação, mas também pelo fato de eles conviverem num grupo composto por bebês que já possuíam ou conquistavam o domínio de alguns movimentos de locomoção. Durante a pesquisa, observei que os bebês que já engatinhavam ou andavam se aproximavam bastante dos pequeninos que ainda não tinham esse domínio. Nessas aproximações, notei que o movimento de um complementava a falta do movimento do outro, mesmo sem uma intenção prévia, propiciando encontros e trocas endossados pelo contexto coletivo.




  Nas formas comunicativas estabelecidas nas relações entre os bebês, consigo captar que o movimento não é visto apenas como forma de aproximação, mas também de expressar algo ao outro. Os bebês, de maneira geral, exprimem suas sensações, emoções e impressões ao outro pelos movimentos, que vão se transformando em gestos comunicativos para o outro. Entre os pequeninos, os movimentos e gestos constituem-se gradativamente nas relações, em concomitância com outras relações. Os gestos de apontar, ofertar, negar, defender, os gestos que expressam raiva, carinho, curiosidade etc. nascem nas relações sociais e, aos poucos, vão fazendo parte das relações entre as crianças.




  Acerca disso, os estudos de Wallon consideram o movimento humano, no primeiro ano de vida, como testemunho da vida psíquica, a qual possibilita o estabelecimento de vínculos sociais. Para o autor, antes da apropriação da palavra, “a criança, para se fazer entender, apenas possui gestos, ou seja, movimentos relacionados com as suas necessidades, ou o seu humor, assim como com as situações que sejam suscetíveis de as exprimir” (Wallon 1975, p. 75).




  Em cenas observadas na creche investigada, o gesto aparece como forma expressiva e comunicativa entre os bebês, acompanhado às vezes da palavra dos adultos (que o significava) e outras vezes de olhares, expressões faciais, balbucios dos próprios pequeninos, que imprimiam um tom, um ritmo em suas comunicações, dotadas sempre de emoção. Pegar o objeto de algum bebê, ofertar a chupeta, balançar a cabeça recusando essa mesma chupeta, abaixar-se para olhar os pequeninos, aproximar-se do rosto do outro, bater com as mãos, puxar o cabelo, expressar irritação com o balançar dos braços são exemplos, dentre outros, de movimentos e gestos entre os bebês que fomentam suas relações e são impregnados de sentidos sociais.




  Na constituição social do gesto, a imitação aparece nas relações entre os bebês e se caracteriza como a apropriação do movimento do outro e de seus significados. Essas imitações, muitas vezes simples e rápidas, permeadas pelas ações dos adultos que convivem com os pequeninos, não ocorrem de maneira idêntica. Exemplo é uma na qual a menina Gabriela (um ano) embala no bebê-conforto o menino Pedro (onze meses), que chorava. O ato de embalar o bebê-conforto, no momento em que os bebês choram, é frequentemente observado nesse grupo e foi apropriado pela menina, que respondeu ao menino que chorava. Pelo empenho de fazer o menino parar de chorar, ela imprime nesse gesto um sentido social de cuidado do outro, de acalento, só possível de se apreender nas relações com o outro.




  Além da apropriação imitativa dos gestos dos adultos no contexto cultural, observei que os bebês, nas suas relações, também realizavam movimentos espontâneos, que eram imitados entre eles. Em muitas situações, os meninos e as meninas desse grupo manipulavam os objetos ou realizavam tentativas de exploração do espaço da sala que eram observadas pelos outros bebês que tentavam fazer o mesmo. Um exemplo foi o que ocorreu no dia em que Murilo (onze meses) encontrou uma pecinha plástica no chão e começou a esfregá-la no piso. O movimento provocou um barulho que chamou a atenção de Brayan (nove meses), que se aproximou engatinhando, pegou uma outra pecinha que estava ao lado e começou a fazer o mesmo movimento.




  Essas situações indicam que os bebês não observam apenas os movimentos e gestos dos adultos, mas também os de seus coetâneos e que, embora muitos desses gestos e movimentos não tenham sentidos e significados claros para eles, são provocadores de movimentos e gestos de um outro bebê. Isto é, um movimento que brota do movimento do outro altera-o em sua vivência imediata e funda uma forma relacional interativa de encontro com o outro.




  Em muitas dessas situações, os objetos exercem a função de elo nas relações entre os pequeninos. Um motivo de encontro, de aproximação e relação entre eles, como ocorre com a peça de brinquedo que Murilo explora e que chama a atenção de Brayan. Essa espécie de ímã, de ligação que os objetos podem exercer entre as crianças, aproximando-as, a meu ver, não pode ser encarada como algo em si, como se só o objeto fosse o desencadeador do encontro. Claro que as propriedades físicas, as cores, os formatos, os sons que têm chamam a atenção. Mas, além disso, nas relações entre os bebês, as suas ações sobre o mundo físico também se constituem como elos entre eles e o objeto. A peça de brinquedo por que Brayan se interessa se tornou mais atrativa por conta do movimento de Murilo sobre ela.




  Com base nessas observações, considero que o movimento, o olhar e os gestos fomentam as relações entre os bebês e se constituem nelas, ao mesmo tempo em que as endossam. São reveladores das iniciativas comunicativas entre as crianças, bem como de suas respostas e indicam a formação de diálogos entre os pequeninos. Iniciar um movimento, olhar o outro, oferecer-lhe esse movimento e reagir à sua resposta nos dá indícios de que os bebês constituem, nas relações em grupo, a capacidade dialógica, de responsividade, de não indiferença ao outro.




  Se tomarmos como referência a ideia bakhtiniana de que as situações dialógicas são relações de sentido que envolvem os sujeitos situados socialmente, podemos compreender que as situações de encontro, iniciativa e respostas entre os bebês no contexto da creche fomentam a constituição de diálogos. Mesmo considerando que os significados e sentidos ainda estão sendo apropriados pelos bebês nas situações circunscritas, momentâneas que eles vivem, é possível perceber o estabelecimento da alteridade que contribui para a formação subjetiva do eu e do outro.




  2
TÉCNICAS CORPORAIS, CUIDADO DE SI E 
CUIDADO DO OUTRO NAS ROTINAS COM BEBÊS[6]





  Daniela Guimarães




  Na atualidade, o terreno das práticas e da pesquisa com crianças enfrenta um importante desafio. Trata-se de dar visibilidade tanto ao campo de forças que compõe a subjetividade das crianças quanto às suas inversões e invenções de sentidos. Nessa linha, o propósito deste estudo é buscar: o que pode um bebê? Quais as suas possibilidades sensoriais, afetivas, motoras e de comunicação no contato com adultos e outras crianças no contexto da creche? Tendo em vista que os modos de relação com o bebê são tradicionalmente marcados por um viés disciplinador e de controle (o que se expressa por rotinas rígidas, pelo contágio do modelo dos “trabalhinhos” da pré-escola, pelo cuidado como conjunto de ações instrumentais e mecânicas), o bebê acaba ocupando o lugar da necessidade, da desproteção e da fragilidade.




  A perspectiva antropológica e filosófica assumida neste trabalho mergulha nas possibilidades do nós, nos espaços que circunscrevem as relações, considerando a tessitura das redes criadas nos contatos relacionais e também valorizando os micromovimentos que apontam para as iniciativas das crianças. Assim, para além de “objeto de cuidados”, o bebê é focalizado como sujeito de relações que desenvolve comunicação e troca social que alimentam o cuidado na creche.




  A pesquisa que origina este texto aconteceu no berçário (composto por 24 bebês de três meses até um ano e meio) de um bairro desfavorecido de um importante centro urbano brasileiro. Nesse cenário, a vida comunitária organiza o cotidiano e as relações solidárias marcam as experiências da população. No berçário, quatro profissionais se responsabilizavam pelo trabalho, duas professoras e duas em formação, todas moradoras da comunidade, distribuídas em dois turnos: em alguns períodos do dia, as quatro se encontravam; em outros, somente duas davam conta do trabalho.




  Os pressupostos da antropologia, na trilha do trabalho etnográfico, guiaram a pesquisa na busca da produção de descrições densas das situações. Ver, ouvir e escrever eram ações organizadoras do campo. Familiaridade e distância se colocavam como movimentos complementares na construção de sentido sobre a experiência na creche (Geertz 1989; Oliveira 1996 e Dauster 2003).




  A pesquisa tinha como objetivo investigar as práticas e técnicas que constituem os bebês, seus moldes e sua funcionalidade, buscando também suas possibilidades afetivas e sociais. Nesse contexto, o conceito e as práticas de cuidado são discutidos, tendo em vista aprofundar a perspectiva do cuidado como atenção a si (atenção do educador a si mesmo, suas ações e emoções) e atenção ao outro, ao bebê.




  Técnicas corporais, cuidado de si e cuidado do outro




  Do diálogo com a antropologia, especialmente com o trabalho de Marcel Mauss, é possível discriminar o modo pelo qual o corpo e as ações das crianças ganham funcionalidade e inteligibilidade na cultura de que participam.




  Mauss é um pesquisador que se coloca na fronteira da sociologia e da psicologia, com estudos antropológicos que enfocam as interconexões de indivíduo e sociedade. De acordo com Oliveira (1979), o trabalho de Mauss não teve linearidade e sistematicidade, mas fica claro que “é frente à Psicologia que a Sociologia maussiana empenha-se em marcar seu domínio de ação” (p. 22). Faz isso no estudo de expressões coletivas, entendidas como diferentes da soma das expressões individuais, com força e sentido próprios. Estuda a expressão obrigatória dos sentimentos, as lágrimas e também as técnicas corporais[7] como manifestações de uma coletividade que se interliga com cada participante dela. Seu trabalho é uma crítica a uma versão introspeccionista e individualizante da psicologia do início do século XX.




  Lévi-Strauss (1974) sublinha a importância do trabalho sobre as técnicas corporais, assinalando que Mauss se dedicou a fazer o inventário das possibilidades do corpo, contribuindo para o conhecimento das suas modalidades de utilização na concretização de uma arqueologia dos hábitos corporais. A proposição de Mauss nos leva a confirmar que o homem não é produto de seu corpo, mas sabe fazer de seu corpo um produto de suas técnicas e de suas representações. Informações sobre possibilidades e impossibilidades do corpo no espaço e de contatos entre corpos, gestos transmitidos de geração em geração, mediação de objetos na relação entre o corpo e o mundo podem ser obtidas de uma observação detalhada, oferecendo o testemunho rico da organização cultural vigente.




  Por outro lado, Michel Foucault, no campo da filosofia, buscou entender como os homens são objetivados nas práticas e nos discursos que os interpelam; e num outro plano, buscou investigar as práticas culturais que contribuem para a formação do indivíduo como sujeito. Tendências objetivadoras e práticas subjetivadoras se complementam, apesar de terem sido exploradas em diferentes momentos da obra desse autor (Dreyfus e Rabinow 1995). No diálogo com Foucault, é possível tanto encontrar a compreensão de como os dispositivos legais e as práticas culturais que abraçam os bebês vão legitimando certas formas de ser criança, objetivando-a, quanto notar como as práticas constituem certa experiência de si, ou seja, os modos pelos quais as crianças vão se percebendo e considerando a si mesmas.




  Para Kohan (2003), o bloco de capacidade-poder-comunicação constituído nas práticas das escolas[8] condiciona pelo menos cinco dimensões da experiência de si: a perceptiva (o que se pode perceber de si); a discursiva (o que se pode dizer de si); a moral (o que se julga de si); a cognitiva (o que se pensa sobre si); e a de governo (o que é possível fazer consigo mesmo).




  Para os propósitos deste estudo esse caminho é interessante, porque chama a atenção para a maneira como se constitui nas redes de relações institucionais a percepção da criança sobre si mesma. Os bebês ainda não falam sobre si, mas se percebem (especialmente pela via sensorial) de diferentes maneiras e já podem fazer várias coisas consigo mesmos. Portanto, podemos indagar: como são percebidos e, consequentemente, como se percebem nas rotinas das creches e, por outro lado, o que fazem consigo e de si nesses contatos cotidianos?




  As pesquisas de Foucault (2004), em especial nos últimos trabalhos, abrem uma janela para a reflexão acerca da experiência de si e do cuidado como ética. Para o autor, com base na investigação da cultura greco-romana, o cuidado de si se constituiu no modo pelo qual a liberdade individual e cívica foi pensada como ética. No diálogo com essa referência, o cuidado é compreendido como modo de conhecer a si, estranhar e questionar verdades autoevidentes no movimento de também conhecer o outro e cuidar do outro.




  Diversos estudos brasileiros já se dedicaram a analisar o cuidado no cotidiano das creches, tendo em vista redimensionar esse foco do trabalho com as crianças. Esta pesquisa dialoga com esse movimento, buscando compreender como a criança se torna sujeito e, ao mesmo tempo, desenvolve iniciativas: como nas rotinas da creche se entrelaça a transmissão de técnicas corporais e a experiência de cuidado, para além de um conjunto de práticas instrumentais e mecânicas?




  De acordo com Montenegro (2005), até os anos 1980, o termo usado para focalizar as especificidades do trabalho na creche era guarda; só a partir de então, passa-se a utilizar as expressões cuidar e cuidado. Essa autora afirma que a passagem da creche de instituição de prestação de serviços informal, fora do sistema educacional, a instituição crescentemente formalizada intensifica o debate acerca da profissionalização das educadoras da creche. Tendo em vista que são majoritariamente mulheres, pode-se dizer que são “naturalmente” aptas para esse trabalho? Atualmente, a qualificação do trabalho tem exigido a profissionalização e, consequentemente, o refinamento da discussão sobre o que é cuidar.




  Segundo Montenegro (ibid., p. 82), “a despeito da referência constante ao cuidado como objetivo da atual política de atenção à criança pequena, estamos longe de um consenso quanto ao significado do termo”. Isso quer dizer que a ampliação da discussão do que é cuidar implica dar consistência à construção de conhecimentos próprios do campo da educação infantil, particularmente do trabalho na creche.




  Para Montenegro, assim como para Kulhmann (1999), a assistência tem sido a face negativa do cuidado. Em países como o Brasil, essa situação suscita uma revisão. Mantidas pelo campo da educação, iniciativas de assistência são muito importantes, tendo em vista a pobreza e a precariedade de enorme parcela da população brasileira; não no sentido de oferecer algo “pobre para os pobres”, programas e políticas de baixo custo, mas assistência para assegurar o direito à vida, à dignidade, a políticas para igualdade de oportunidades, com a participação das populações também como agente e não só objeto das ações dos outros. Trata-se de pensar como estratégias dominantes de governos sobre as populações tomam forma de modo prescritivo e normatizador, mas também de como se abre lugar para a criação de novas formas de cooperação, novas formas de relação consigo e com o outro. Essas reflexões se inspiram em Foucault (1990) sobre as artes de governo no sentido de gerir a vida das populações, o que o autor localiza como biopoder, considerando o desafio da construção de brechas e alternativas dentro das formas dominantes.




  De fato, a pergunta fundamental que se coloca é: o que é cuidar de bebês e crianças até três anos, tendo em vista uma jornada de horário integral (que marca a maioria das creches brasileiras hoje), a valorização das ações e do que podem as crianças pequenas, a formação das profissionais, a valorização das famílias como atores complementares nesses cuidados? Como “escutar” e dar visibilidade à participação das crianças no cotidiano, especialmente as que ainda não falam?




  A formalização das creches e a incorporação aos sistemas de ensino[9] são conquistas no sentido da ampliação da qualidade dos serviços que oferecem (garantia de alimentação, espaços adequados, recursos técnicos etc.). Por outro lado, é um desafio transformar creches comunitárias em creches públicas e implantar novas creches, pois os recursos são escassos, as condições de formação profissional são frágeis, dentre outras dificuldades. Como não correr o risco de considerar “o novo”, o educacional-pedagógico como “o bom”, e “o velho”, a assistência, como “o mau”, polarizando essas duas ações, educar e assistir ou educar e cuidar? Assim, é importante qualificar o sentido do termo cuidado, entendendo que é uma função fundamental na creche.




  De acordo com Montenegro (2005), a dificuldade de clareza em relação ao cuidar pode ser explicada, principalmente, pelo componente emocional que o cuidado encerra. Cuidar envolve uma habilidade técnica, mas, também e especialmente, uma qualidade relacional, uma disponibilidade para as relações interpessoais.




  Na busca de aprofundar a discussão sobre o termo cuidar e sobre o cuidado, a referida autora localiza uma dupla origem para o vocábulo cuidar: cogitare, palavra de origem latina, com a qual cuidar se encontra mais frequentemente associada, no sentido de pensar e imaginar; e a palavra também latina curare, no sentido de tratar de. Cuidar é uma expansão do sentido de cogitare, agitar pensamentos, cogitar, pensar naquilo que se cuida, estar atento ao objeto do que se cuida; também, no sentido de desvelo, solicitude ou esmero (diferentemente de pensar ou cogitar como pesar, avaliar ou examinar). Pode-se entender que cuidar não envolve só uma habilidade técnica, mas atenção, reflexão, contato e, levando-se em conta o componente emocional, cuidar envolve carinho, atenção ao outro. Trata-se de algo da ordem do corpo, da emoção e da mente, de modo integrado. Ao mesmo tempo, apesar de cuidado se relacionar com reflexão, não se restringe ao campo da introspecção, implica também atitudes para com o outro, podendo se dirigir a coisas ou pessoas; portanto, voltado para si e para o mundo (ibid.).




  Para Dalbosco (2006), a dimensão formativo-educacional da pedagogia se encontra obliterada por um didatismo pedagógico. Educar no sentido de acompanhar o outro vem sendo substituído por educar com o sentido de dirigir o outro. O autor afirma que o conceito de cuidado poderia contribuir para a revisão desse caminho. Nessa ótica, o cuidado diz respeito a um modo prático do ser humano ser-no-mundo, envolvendo responsabilidade e um agir que não espera resultados. O cuidado integra o mundo cotidiano (presente, factual, instrumental) e o mundo existencial (que envolve a indagação sobre o sentido da vida, o futuro). Nesse prisma, “agir de acordo com o cuidado significa viver num momento presente, mas com a consciência da temporalidade; isto é, de pertença a um passado e com capacidade de projetar um horizonte” (ibid., p. 13). O sentido do cuidado diz respeito a algo que é do cotidiano e, ao mesmo tempo, que busca dar conta do fenômeno da vida em sua totalidade. Cuidado exige a ocupação da vida humana consigo mesma e com os outros, de uma perspectiva factual e existencial, de modo integrado. Segundo o autor, quando a educação focaliza o cuidado na esfera da instrumentalidade, limita a sua prática às possibilidades do cotidiano, às restrições do presente. Permanecendo nesse nível, o educador “exerce seu ofício afogado na familiaridade do mundo cotidiano, desenvolvendo um fazer pedagógico, sem poder alcançar o âmbito do agir pedagógico” (ibid., p. 18). Na esfera da existencialidade, o cuidado se refere a estar-aí-no-mundo na companhia de outros. Trata-se, para o autor, de formar a si e ao outro por meio da postura dialógico-compreensiva. Nessa direção, o papel do educador é “não intervir autoritariamente no desenvolvimento cognitivo e moral da criança, mas contribuir para que aspectos deste seu desenvolvimento simplesmente aconteçam” (ibid.).




  Na mesma trilha, Boff (1999, p. 92) indica que o cuidado é uma atitude e um modo de ser, isto é, “a forma como a pessoa humana se estrutura e se realiza no mundo com os outros (...) é um modo de ser-no-mundo que funda as relações que se estabelecem com todas as coisas”. Não temos cuidado, mas somos cuidado. As relações dos homens entre si e deles com a natureza, mediadas pelo cuidado, implicam não dominação, mas comunhão, pertencimento, convivência.




  Educar vem do latim educare, por sua vez ligado a educere, verbo composto do prefixo ex (fora) + ducere (conduzir, levar), e significa literalmente “conduzir para fora”, ou seja, acompanhar aquele que se educa na conquista do mundo. Como já foi apontado por meio do estudo de Montenegro (2005), cuidar vem do latim cogitare, com muitas possibilidades de tradução, além de pensar. Cuidar significa atender, considerar. De fato, seria possível acompanhar o outro sem considerá-lo e estar atento a ele?




  Assim, o cuidado amplia as possibilidades da educação. Talvez, justapor as duas ações (educar e cuidar) não contribua para o entendimento do entrelaçamento de suas perspectivas. À medida que tiramos o cuidado de uma dimensão instrumental, de disciplinarização e controle sobre os corpos (na creche isso significa, por exemplo, dar banho, alimentar, como exigências técnicas e rotineiras, somente), para colocá-lo na esfera da existencialidade, ele contribui para a concepção de educação como encontro da criança com o adulto, num sentido de diálogo, abertura e experiência compartilhada.




  Com base nas pesquisas e discussões situadas anteriormente, este trabalho qualifica o cuidado como função fundamental da creche na vida de bebês e crianças pequenas (sem desconsiderar que, em outras esferas de ação educacional, o cuidar também é relevante). O cuidado da perspectiva de atenção ao outro, de integração entre a dimensão cotidiana e a existencial do ser humano é central na concretização da creche como espaço de vida. O cuidado propicia a reinvenção da educação, fortalecendo o sentido de acompanhar o outro, ampliando suas experiências no mundo. Permite que as crianças e suas expressões ganhem destaque.




  Nas rotinas da creche, o desafio do cuidado




  De modo geral, as creches apresentam dispositivos por meio dos quais as crianças ingressam na cultura, através de uma certa experiência de si mesmas. No caso de bebês, que ainda não falam, o corpo é o espaço privilegiado de configuração, de ação do outro, de aprendizagem sobre si. Nesta pesquisa, no berçário de uma creche pública, foi feito um levantamento das ações dos adultos sobre as crianças e das ações das crianças sobre o entorno, configuradas nessas relações e com base nelas (como interagem, quais sentidos constroem nessas relações?).




  Na observação e no registro (escrito e fotográfico) tanto das práticas com as crianças pequenas como de seus movimentos nos tempos e espaços que integram, o objetivo foi perceber e dar visibilidade aos sentidos que emergem das relações e ações das crianças.




  A rotina dos bebês na creche delimita gestos e movimentos, estabelecendo um quadro no qual os corpos se tornam inteligíveis. No que diz respeito à organização do tempo, para Foucault (2007, p. 128), o horário “estabelece censuras, obriga a ocupações determinadas, regulamenta os ciclos de repetição”. Nesse sentido, mais do que um ritmo coletivo obrigatório imposto externamente, o horário é um programa, realiza a elaboração do próprio ato, ou seja, é uma espécie de “esquema anatomocronológico do comportamento” pelo qual “o ato é decomposto em seus elementos, sendo definida a posição do corpo (...); para cada movimento é determinada uma direção, uma amplitude, uma ordem de sucessão” (ibid., p. 129).




  Na creche, a organização do tempo e sua articulação com a distribuição das crianças no espaço, ligadas intimamente com as necessidades biológicas (especialmente comer e dormir), modelam e dirigem o corpo. Simultaneamente, percebemos alterações e desvios, especialmente quando focalizamos as crianças e suas trajetórias dentro do tempo planejado pelos adultos.




  No momento do banho, é comum que o contato corporal ressignifique o trabalho que muitas vezes acontece de modo automático. De modo geral, a sequência de gestos e o ritmo são os mesmos para todos os bebês. Às vezes, as recreadoras narram e comentam o que estão fazendo, ao mesmo tempo em que fazem; outras vezes, a cena é mais calada. Parece que a fala não é exatamente o que sustenta a conexão afetiva entre adulto e criança, mas o olhar. O olhar da criança busca relação com o que ocorre, focando a toalha, a fralda, buscando o olhar do adulto. Quando o olhar da criança toca o olhar do adulto e vice-versa, parece que se rompe o automatismo, estabelecendo-se comunicação e contato. O sentido do momento oscila entre o mecânico e o afetivo, dependendo de quantas crianças estão esperando para o banho e a troca; mas, sobretudo, do investimento no olhar.




  Barbosa (2006) define a rotina como instrumento de controle do tempo, do espaço, das atividades e dos materiais, organizando, e também padronizando, as relações entre adultos e crianças. A rotina é estruturadora do ambiente e das crianças; ela é necessária; mas pode se tornar aprisionadora dos sentidos possíveis nas relações. A autora distingue rotina de cotidiano. Afirma que o cotidiano é mais abrangente, pois nele acontecem as atividades que se repetem sempre e, ao mesmo tempo, abre-se a possibilidade de encontrar o inesperado, a inovação.




  Nesta pesquisa, foi identificada a dimensão rotineira no cotidiano da creche. Foi pontuado aquilo que se realiza todos os dias e a emergência do novo, do diferente pelo reconhecimento da alteridade das crianças, pela identificação de momentos em que elas vão além do ritmo homogêneo que se impõe, afetando ou não os adultos com quem se relacionam. Muitas vezes, a experiência de ser dirigido pelo outro-adulto se rompe pelo contato olho no olho, pela conexão com o olhar da criança, que evidencia no que ela está focada, qual seu campo de sensações. As crianças podem experimentar e sentir que suas iniciativas são valorizadas, ao mesmo tempo em que têm o apoio do adulto que faz com que compreendam que estão sendo vistas, mesmo sem interferirem direta e diretivamente em suas ações.




  Quando chegam à creche, às sete horas da manhã, os bebês sobem para o berçário no colo de um dos familiares. Geralmente, as duas recreadoras que se responsabilizam pelo horário da manhã estão dentro da sala e a porta está fechada. A família bate na porta, uma delas abre e pega a criança. É raro que o responsável entre. Mas há diálogos que expressam interesses comuns, divergências e também certo movimento de “prestar contas”. A família presta contas à creche, respondendo a solicitações, explicando sobre o não cumprimento de regras e exigências anteriormente firmadas (envio de remédios e presença nas reuniões, principalmente). Também fala sobre como foi a noite da criança. As responsáveis pelo berçário falam sobre as crianças. “Como estão na creche?” e “como ficaram em casa?” são duas questões que estão por trás de muitos diálogos que ocorrem nesses momentos. Revelam a complementaridade e a tensão entre essas duas instituições (casa e creche). O tempo da despedida é breve, pontuado pela pressa de um lado e de outro, da creche e das famílias, empurradas pelas demandas de trabalho que as aguardam. Poucas vezes, há diálogos que incluem as crianças. Elas são passadas de uma mão a outra.




  Logo após a entrada, nos dias de calor, as recreadoras tiram as roupas das crianças, deixando-as de fraldas, e começam a colocá-las na cadeira alta de alimentação (de dez em dez) para o lanche da manhã. Nos dias de frio, os bebês continuam com as roupas com que chegaram. O olhar dos adultos se volta para essa distribuição das crianças nas cadeiras, para a quantidade de mamadeiras a fazer, para a quantidade de leite para cada criança e para a postura correta nas cadeiras. A disposição das coisas e dos corpos é o foco, mais do que as próprias crianças. As cadeiras ficam enfileiradas. A expectativa é de que as crianças permaneçam olhando para frente, para a sala.




  Mas vários outros movimentos se insinuam (tocar o colega do lado, virar-se na cadeira, olhar para o outro, apontar, buscar contato corporal). Ora esses movimentos são repreendidos, ora são festejados como uma espécie de “gracinha” das crianças. É comum que os bebês penetrem na atividade dos adultos, fazendo-se presentes, buscando dialogar corporalmente. Em algumas situações, quando os adultos estão escrevendo nas agendas, fazendo cartazes, dando de comer para algum colega no meio da sala, mas ocupados com seus afazeres, as crianças se arrastam ou engatinham até alcançarem o corpo do adulto, mexendo em seu pé, buscando o seu olhar, puxando seu rosto.




  No momento do lanche e do almoço, a cadeira delimita o horário e o espaço, arrumando as crianças para esse fim. As palavras das profissionais são constantes; falam muito para as crianças (mais do que com as crianças). Repetem seus nomes, falam alto, cantam, parecem alegres, mas com uma alegria quase frenética. Parece que o sentido da eficiência marca seus movimentos, o que se confirma na garantia de que todas as crianças lanchem e de que não haja muita sujeira, por exemplo. As ações também são rápidas: tiram roupas da mochila, guardam coisas, pegam mamadeira na cozinha, andam pra lá e pra cá com velocidade e precisão. Conhecem cada um, suas necessidades e suas preferências. Enquanto isso, os corpos das crianças se viram e elas se olham, emitem balbucios, tocam-se e dialogam intensamente, mesmo sem palavras com articulação clara. O olhar e a presença do outro-criança catalisam a comunicação, mas isso não parece participar do que as profissionais reconhecem como um trabalho importante na creche.




  Do colo ao chão; do chão para a cadeira; da cadeira novamente para o chão; o corpo dos bebês é conduzido pelos adultos, em razão das necessidades emergentes e do tempo correto para cada uma. Eles experimentam os movimentos de serem conduzidos e, ao mesmo tempo, de se conduzirem no espaço e com os adultos. Nesse contexto, técnicas de deslocamento vão sendo aprendidas também.




  Depois do lanche da manhã, cerca de 8h30, alguns bebês dormem e outros ocupam o chão (da sala ou do solário adjacente). É comum colocá-los no chão, abrir a porta, e eles mesmos vão se conduzindo, engatinhando, atrás das recreadoras para o solário. Isso foi aprendido no decorrer dos primeiros meses de trabalho.




  Por volta das 9h30, uma das recreadoras começa a retirar as crianças do grupo para o banho, de uma em uma. Em muitos dias em que estive observando o berçário, especialmente no inverno, algumas crianças tomavam banho nesse momento e outras só à tarde. Independentemente da hora do banho, as recreadoras lavavam de modo especial aqueles que se sujavam muito (com fezes, urina e vômito).




  Às 10h30 começa a movimentação do almoço. É um momento de ritmo acelerado. Todas as crianças almoçam nessa hora. A responsável pelo lactário e uma servente da creche entram no berçário para ajudar, muitas vezes. Além disso, chegam as recreadoras que trabalham à tarde. Ao todo, reúnem-se, às vezes, cinco adultos. Outras vezes, há somente duas ou três recreadoras do berçário para cuidar do almoço.




  No primeiro semestre, enquanto a maior parte dos bebês ainda não completou um ano, alguns são acomodados nas cadeiras altas de alimentação, mas a maior parte deles faz as refeições no bebê-conforto. As recreadoras sentam na frente das crianças e olham olho no olho, num contato próximo, proferindo frases como: “Ih, tá comendo tudo, que bonito hein!”. Na cadeira de alimentação, o adulto fica em pé na frente da criança, focado na sucessão de colheradas, mais do que nas crianças. De modo geral, as profissionais do berçário dão de comer no bebê-conforto e as “pessoas de fora”, que só entram para ajudar na alimentação, ficam com os bebês nas cadeiras altas. Isso também se relaciona com a impressão de maior contato e intimidade com aqueles que ocupavam o bebê-conforto. Cada adulto alimenta uma ou duas crianças ao mesmo tempo.




  No final do ano, quando quase todos já completaram um ano, fazem as refeições nas cadeiras altas de alimentação e são incentivados a comer sozinhos.




  O ato de comer é nomeado muitas vezes como “botar para dentro”. Uma técnica aí é transmitida, pois encher a barriga, engolir, esvaziar o prato são vistos como valores no cotidiano. Isso fica claro em muitas falas e atitudes. Por outro lado, a aparência sempre igual da comida contribui para a impressão de homogeneização da experiência nesses momentos. Enquanto alimentam as crianças, as recreadoras falam (dirigindo-se às crianças e/ou a mim):




  





  “Põe pra dentro e põe pra fora”, referindo-se à rejeição de Eduardo à comida.
 “Que bacana, a Duda está comendo tudo.”
 “Hoje ele está com fome.”
 “Este come muito bem, tem que botar mais.”
 “Agora só falta dar a banana.”
 “E a sobremesa, vai ter lugar aí para ela?”
 “O Luís está quase dormindo na cadeira, dá logo para ele.”
 “Hoje o Paulo comeu tudo, vai ganhar um milhão de reais.”
 (Caderno de campo, 20/4/2006)

 Uma das serventes aparece na porta, vinda do lactário, com panelas na mão avisando “olha o papá...”. Michelle fala para as crianças “o papá chegou” e começa a enumerar: “dois com feijão; três sem feijão...”. Parece que ela conhece de cor as restrições de todos.
 As recreadoras ficam sentadas em frente aos bebês-conforto ou em pé diante das cadeirinhas de refeição e vão dando as colheradas (rápido, afinal são cerca de vinte crianças para alimentar). (Caderno de campo, 11/4/2006)

 Erick chora mais e mais quando Idjane se afasta “ih, está mal-acostumado; quer colo; olha a chupeta dele... quer ursinho” – vai tentando dar coisas para dar conta do choro.
 De repente, olha para os berços e diz: “Parece que eles têm um reloginho, vai aproximando a hora do almoço, vão acordando, um por um; as cabecinhas vão só aparecendo no berço”. (Caderno de campo, 25/5/2006)




  





  A experiência da alimentação é atravessada por espera, ritmo homogêneo e muito choro. Todos comem ao mesmo tempo, mas não é possível dar comida a todos ao mesmo tempo. Esse impasse produz tensão e desconforto, mas parece que é quase impossível ser de outra maneira na forma como vivem essas situações. Fazer tudo igual ao mesmo tempo quando se trata da alimentação é uma regra, uma técnica, uma disposição frequente. A expressão “parece que têm um reloginho” sinaliza a eficiência da técnica que produz uma situação na qual todos têm fome ao mesmo tempo, fortalecendo a fragmentação e a mecanização do ato de comer. Quando é possível deixar o olhar tocar o olhar de uma criança individualmente (especialmente nos bebês-conforto), rompendo o automatismo da tarefa, outras possibilidades de entrar em contato com o alimento se anunciam. Indagadas sobre o porquê do movimento confuso desse momento da rotina, as recreadoras disseram:




  A gente vai dando a comidinha, cada um na sua cadeirinha, sempre cantando uma musiquinha para estimular, sempre conversando, falando “papá”, “vamos comer papá”, “vamos comer tudo”... os que estão esperando começam a chorar; porque tem o horário do almoço, mas de vez em quando atrasa, porque é feito lá embaixo e até subir, às vezes atrasa e a gente tem que ter o maior jogo de cintura porque eles começam a chorar (...) agora a gente está fazendo assim, bota dez na cadeirinha, mas sete já estão comendo sozinhos e o restante, a gente vai pegando e vai dando (...) mas agora, olhando tudo isso e conversando com você, talvez pudesse ser de outra maneira, talvez se deixássemos aqueles que não estão comendo de início brincando, se distraindo... se não colocássemos na cadeira... o que aconteceria? (Idjane)




  Ah, falei “acho que está na hora de dar a colher pra eles na cadeira, pra estimular que comam sozinhos porque eles vão passar do berçário 1 para o berçário 2 (...) para que quando forem pro berçário 2 percam nossa dependência e virem mais independentes”. Num primeiro momento, quando demos o prato pra eles e falamos “nossa, hoje vai ser o dia D”; quando vimos, eles olharam assim para nossa cara, falei para outra tia, “parece que eles estão perguntando – o que fazer com isso?”, a gente foi estimulando eles a pegarem a colher, aí eles começaram a levar para a boca, numa felicidades só; é claro que tiveram os que pegaram a comida com a mão, se sujaram todos, ficaram batendo com a mão na comida. Agora, com o tempo, já tem uns quinze dias que a gente está fazendo isso, eles já sabem pegar a colherzinha, já até brigam com a gente quando queremos pegar a colher deles; não aceitam mais. Isso facilita porque cria uma independência neles; por mais que a gente fique olhando, a gente pode dar comida para os menores (...) por mais que não levem a comida toda na boca, estão sendo alimentados por eles mesmos. (Michelle)




  Ao lado da simples constatação e naturalização da situação (é assim, porque sempre foi assim), da justificação do choro pelo que parece a elas inevitável – todos comerem ao mesmo tempo –, surgem alternativas geradas na observação das crianças e no processo de reflexão sobre o fazer. Olhar para si mesmas (efetuar um trabalho sobre si), refletir criticamente sobre o próprio incômodo nos momentos de alimentação gera nessas profissionais questionamentos e novas possibilidades de cuidado em relação às crianças. Elas caminham entre o automático (cantar músicas, proferir frases pré-elaboradas para esses momentos) e o refletido, abrindo espaços para alterações. A ponderação da própria prática com base na relação com elementos da pesquisa permitiu um ensaio no sentido do cuidar de si, ocupar-se consigo, estranhando o conhecido, tendo em vista cuidar das crianças.




  Ao mesmo tempo, o trabalho com as crianças oscila entre o movimento do adulto fazer para e por elas e a atenção ao que a criança pode fazer por si mesma. O cuidado envolve a criação de oportunidades para a criança trabalhar sobre si, encontrando um ponto de conforto enquanto espera sua vez, alimentando-se também sozinha, quando já tem capacidade motora para tal, no movimento de ganhar potência. A abertura, o não enrijecimento de ações já conhecidas e cristalizadas (colocar todos na cadeira ao mesmo tempo) gera novas possibilidades para o trabalho.
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